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INTRODUÇÃO

A imprensa sempre desempenhou um papel relevante na difusão de idéias e na consolidação de doutrinas políticas, sociais e econômicas.  Camille Desmoulins e Jean-Paul Marat mostraram a força dos jornais (L'Ami du Peuple e Le Vieux Cordelier),  ao incendiar o povo de Paris com seus periódicos durante a Revolução Francesa (1789-1794). O Pravda (A verdade) e o Iska (A centelha) fundados por Leon Trotsky  e Vladimir Lênin foram os principais órgãos de informação dos revolucionários bolcheviques na Rússia de 1917. Os jornais dos revolucionários franceses e russos tinham, à sua época, a capacidade de criar símbolos, de despertar sentimentos, ideais e levar à tomada de posições. 

No Brasil contemporâneo, este processo também se reproduz, não como obra de revolucionários, antes disso, como uma grande articulação de interesses de grupos políticos, empresariais e do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. No período analisado nesta monografia (1994-1998), entendido como o de consolidação do Plano Real, constata-se a interação entre as notícias veiculadas nos meios de comunicação impressa e o programa de estabilização posto em marcha a partir da criação da URV (Unidade Real de Valor), em março de 1994.

Não há exagero em afirmar que o êxito do Plano Real deve-se a uma bem articulada campanha nos órgãos de comunicação escrita, radiofonada e televisiva (segundo depoimentos constantes nesta monografia)  no quatriênio 1994/1998. O papel da mídia no processo que debelou a inflação crônica e construiu caminhos da estabilidade é o enfoque desta pesquisa, que parte da análise dos veículos de comunicação de Goiás para analisar os órgãos no país.

O trabalho mostra que o espaço para crítica é reduzido, dando lugar ao discurso ufanista. A análise, quando aparece, é fruto de artigos de personalidades políticas e intelectuais, ou, seja, uma critica "consentida". 

As privatizações, a desregulamentação da economia, a tese do Estado Mínimo (privatizações) e a defesa incontinenti da âncora cambial (travestida de URV e depois, de Real)  e a necessidade de atração de capital estrangeiro, tendo por conseqüência a manutenção de uma política de juros altos, são as panacéias geradas pelo discurso oficial, e reproduzidas insistentemente nos jornais e revistas. O pensamento da equipe econômica é transformado em único caminho para livrar o país da espiral inflacionaria e conduzir a economia ao porto seguro da estabilização. 

Da eleição do então ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso à presidência da República  em 1994, à  mudança na Constituição Federal (1996), permitindo-lhe o direito à reeleição -- confirmada nas urnas em 1998 -- a cumplicidade da imprensa é patente.

O processo de reprodução de idéias, principalmente o pensamento liberal-privatizante, ou noutros termos, neoliberal, é expresso em cadeia pela  mídia nacional à mídia goiana, que salvo raras exceções (das quais trataremos neste trabalho), reproduz o pensamento das metrópoles do Eixo Rio-Brasília- São Paulo e dos centros financeiros do Primeiro Mundo. Os grandes jornais brasileiros estão veiculados aos grandes jornais e agências internacionais de notícias, das quais recebem as análises macroeconômicas. Este material é reproduzido quase ipsis literis nos jornais goianos. A pauta econômica é ditada internacionalmente por agências de notícias e veículos de comunicação como Associet Press (EUA), Reuters (EUA), France Press (França), Financial Times (Inglaterra), Washington Post (EUA), Portal Terra (Amazon EUA), Bloomberg News (EUA), AOL/Time Warner (EUA). Em Goiás, estado periférico do sistema capitalista nacional, a reprodução das idéias do centro (Brasília-Rio-São Paulo), se dá nos jornais diários (O Popular e Diário da Manhã), via agências nacionais (Agência Estado, do jornal Estado de São Paulo, Agência Folha; Jornal Folha de S. Paulo; Agência Globo; Jornal O Globo e  Agência AJB; Jornal do Brasil). 

Para chegar a esta constatação foi tomado como método de análise a leitura e fichamento de textos dos jornais diários do Estado de Goiás (Diário da Manhã e O Popular), referentes aos períodos de lançamento do Real (1º de julho de 1994) e seus respectivos 'aniversários' (1º de julho de 1995, 1996, 1997 e 1998), e, ainda, textos aleatórios destes veículos nestes respectivos anos, somados à leitura de jornais e revistas do eixo Rio-São Paulo (Folha de S. Paulo, Estado de São Paulo, Veja, Exame, Caros Amigos). Livros e ensaios também serviram de base para fundamentar esta pesquisa.

Mostrar como se dá o atrelamento da mídia goiana ao pensamento dos grandes centros e as implicações da propagação da ideologia neoliberal ou do 'pensamento único' na economia é um dos desafios deste trabalho.

CAPÍTULO 1 - FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO REAL

1.1 - A resistência da inflação

Para iniciar a abordagem sobre o Plano Real 1994-1998), faz-se necessária uma breve introdução sobre o período anterior à sua implantação. Entender a inflação retoma ao tempo da transição dos governos José Sarney (1985/1989) para o de Fernando Collor de Mello (1990/1992). Este momento correspondeu a um período hiperinflação e descrédito da autoridade financeira no combate ao déficit público. A inflação em 1989, apurada pela FGV (Fundação Getúlio Vargas) bateu a casa de 1.782% . 

O novo governo, ao assumir em 1º de janeiro de 1990, instituiu em 16 de março daquele ano o chamado  "Plano Brasil Novo", ou Plano Collor I, que promoveu o confisco de 75% dos ativos financeiros privados domésticos. Era o tiro certeiro prometido pelo presidente para acabar com o "tigre da inflação"

Eleito pelo Partido da Reconstrução Nacional (PRN), Fernando Collor de Melo era a versão tupiniquin de Margaret Tatcher (primeira ministra que governou a Inglaterra na década de 80). Tirar o Estado da economia, promover a modernização  do país era o discurso da sigla partidária que expressava o ideário neoliberal. O choque capitalista proposto por Collor tirava o Estado da economia e transferia o motor do desenvolvimento para o setor privado nacional e multinacional.

A propaganda oficial reproduzida nos horários nobres da televisão brasileira e nos principais jornais e revistas econômicas tratavam o Estado como um "elefante branco": lento, ineficiente, portanto, impróprio às necessidades do mundo contemporâneo. A receita da modernidade era privatizar as empresas estatais, privatizar os portos (para dar competividade às exportações nacionais), fazer a reforma tributária e o ajuste fiscal, desregulamentar a economia, reduzir a burocracia que retardava os negócios, promover a abertura econômica através da redução de barreiras tarifárias e fazer o "choque da concorrência" (para baratear preços internos e promover a modernização do parque industrial nacional). 

O controle da inflação tinha como binômio uma política monetária contracionista e o choque externo. O diagnóstico dado no discurso oficial era de que a inflação residia no grande número de ativos financeiros (moeda) em circulação e na ineficiência dos grandes oligopólios nacionais. Diante do atraso no parque industrial brasileiro a saída era promover a  concorrência externa, que, além de contribuir para queda dos preços, provocaria a modernização da indústria brasileira. 

"Apesar do arrojo das medidas adotadas a comunidade financeira internacional recebeu o Plano Color com frieza, principalmente por não confiar na sua eficácia. Internamente, desacreditou a poupança e provocou profunda recessão na economia, com queda de 4,3% do PIB, em 1990, e continuidade, nos dois anos subseqüentes.

Por iniciativa própria, o governo promoveu a abertura unilateral do mercado brasileiro: eliminou os obstáculos não-tarifários às importações; aboliu a lista com cerca de mil produtos cuja importação era até então proibida; substituiu a proibição de importações por tarifas alfandegárias e adotou a estratégia relativamente veloz de sua redução progressiva. A tarifa média de importação que era de 51% em 1987, ficou reduzida a menos de 15% a partir de julho de 1993, e continuou a cair, situando-se em 12,6%, em 1996. Em conseqüência as importações aumentaram". (Brum, J. Argemiro - Desenvolvimento Econômico Brasileiro, 18ª edição, Vozes, Petrópolis, RJ, 1998, pág 476).

Os idealizadores do Plano Collor, (os economistas Zélia Cardoso de Melo  e Antônio Kandir) apostavam na abertura do mercado a produtos importados como forma de promover o choque de preços entre os produtos nacionais e estrangeiros. A idéia é de que, ao disputar mercado com empresas transnacionais (portadoras de alta tecnologia e política agressiva de mercado), os oligopólios brasileiros seriam expostos à concorrência, e por conseguinte, teriam que baixar preços. A previsão governamental era que a abertura comercial forçaria à renovação do parque industrial brasileiro.

As previsões da dupla Zélia/Kandir não se confirmaram. A despeito do sucesso inicial em derrubar a inflação, a taxa anual fechou em 1.476%. Em 1993, um ano após a queda de Fernando Collor, o IGP-DI (FGV)  totalizou em 2.708,5% a taxa da inflação brasileira. O país, jogado numa forte recessão, amargurava a derrota de mais um plano econômico, o quinto desde a redemocratização protagonizada pela Nova República (1984) .

O desajuste econômico, a denúncia de corrupção nos altos escalões do governo - e a mobilização popular iniciada pelos "cara-pintadas" (estudantes universitários e secundaristas que assumiram a bandeira do "Fora Collor", proclamada pela União Nacional dos Estudantes) -- levaram ao processo de esvaziamento contínuo do governo Collor. O resultado final foi a votação do impeachment (impedimento) do presidente pelo Congresso Nacional, em setembro de 1992. 

1.1.1 - O governo de transição

Vice-presidente da Republica, Itamar Franco assumiu a presidência no final de 1992. A equipe  que assume o comando da economia no governo Itamar (1992/1994) faz um diagnóstico adverso sobre a inflação no Brasil. Vê no déficit público e fiscal as causas do desajuste da economia. Senador e Ministro das Relações Exteriores, Fernando Henrique Cardoso tomou posse no ministério da Fazenda em maio de 1993. Era o quarto ministro, em oito meses de governo Itamar. 

"A inflação brasileira estava na casa de 30% ao mês... O ministro Cardoso e sua pequena equipe econômica inicial (da qual o autor foi membro) decidiram então adotar uma política econômica bastante conservadora e apresentaram o Programa de Ação Imediata, com ênfase total no ajuste das contas do setor público, cujos desequilíbrios eram identificados como a causa fundamental da inflação crônica brasileira... O argumento básico era que ocorria no Brasil um efeito Oliveira-Tanzi às avessas, já que os impostos são protegidos contra a inflação, enquanto as despesas são determinadas no orçamento em termos nominais. O efeito Oliveira-Tanzi sustenta, ao contrário, que o déficit orçamentário declina quando a inflação cai, sob o pressuposto de que os gastos do governo são fixos em termos reais, enquanto as receitas tributárias não são protegidas contra a inflação"(Bacha, L Edmar - O Plano Real: uma avaliação -  O Brasil pós Real - A política econômica em debate Unicamp (IE), 1998 - Organizador Aloisio Mercadante. págs 12,13).

Os idealizadores do Programa de Ação Imediata vislumbraram o controle da inflação no corte dos gastos públicos, renegociação das dívidas de Estados e municípios com o governo federal e renegociação da dívida externa do governo com os bancos externos. 

Professor de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, ex-assessor especial do Ministério da Fazenda (maio 1993/dezembro 1994)  e presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Edmar L. Bacha é um dos pais do Plano Real. Segundo seu depoimento,  apesar de todos os esforços postos em prática pelo Programa de Ação Integrada a inflação continuou a subir. A constatação da equipe econômica, explica Bacha, era de que  seria necessário ir além das metas fiscais do programa econômico inicial e controlar o déficit orçamentário nominal. O diagnóstico final apontava para uma ampla reforma monetária.

"Para lidar com o círculo vicioso entre inflação e oferta monetária ampla, três estratégias poderiam ser contempladas: declarar um congelamento de preços e salários, como no fracassado Plano Cruzado de 1986, prefixar a taxa de câmbio, as tarifas públicas e os preços de oligopólios do setor privado de acordo com uma trajetória declinante, como no fracassado programa de estabilização do ministro Delfim Netto em 1980, ou adotar um amplo programa de reforma monetária.

Após longa reflexão, optou-se em setembro de 1993, pela terceira alternativa, a despeito dos altos riscos envolvidos. A idéia de repetir o Plano Cruzado repugnava os membros da equipe econômica (inclusive o autor) que haviam participado do fracasso dessa tentativa de acabar com a inflação brasileira".(Bacha, Idem, págs 14,15).
Argemiro Brum corrobora esta análise: "O governo partiu do pressuposto de que a causa principal imediata da crise brasileira da década de 1980/início da de 1990 era o processo inflacionário crônico. Identificava também que a causa básica da inflação era a desordem financeira e administrativa do setor público (déficit público da União, estados, municípios, empresas estatais e Previdência Social). Acrescia-se a inflação de custos e de demanda e a mentalidade especulativa, alimentada pela indexação, sobrepondo-se aos investimentos produtivos".(Brum, Idem, pág 482).
Diante do diagnóstico, a reforma monetária foi posto em prática, a partir de 1993. O primeiro passo foi o ajuste das contas públicas, com cortes brutais no orçamento, criando instrumentos para que fosse dado o novo passo; equilíbrio do déficit público (construindo condições para eliminar o imposto inflacionário), para em seguida instituir o mecanismo capaz de alinhar todos os preços e estabelecer condições para o equilíbrio. O mecanismo encontrado foi a indexação total da economia. O nome do instrumento: Unidade Real de Valor (URV).

1.1.2 - A U.R.V.

A âncora cambial é o eixo central do programa de estabilização da economia brasileira. O atrelamento da moeda nacional e do sistema de preços à variação do dólar foi o modelo previamente estabelecido nos planos de estabilização do México (1992) e Argentina (1994). Este mecanismo se repete também no Brasil com o Plano Real. 

No Brasil a reforma monetária que garantiu o surgimento do real, passou pelo mecanismo da indexação plena da economia, com a entrada em cena, em 1º de março de 1994 da URV (Unidade Real de Valor). Se no México e na Argentina a indexação se deu via atrelamento dos preços, contratos e salários ao dólar, no Brasil a equipe econômica do governo do presidente Itamar Franco, optou pelo indexador artificial. Dois foram os motivos: Um de ordem legal, outro de ordem cultural. A lei brasileira proíbe contratos, salários e preços vinculados a moeda estrangeira. De outro lado, os indexadores são utilizados desde 1964 quando foi criada a correção monetária, instrumento de atualização da inflação, instituída pelos  ministros da Fazenda, Otávio Bulhões e do Planejamento, Roberto Campos durante a implantação do PAEG (Plano de Ação Econômica do Governo, 1964/1967). Paradoxalmente a URV indexou todos os preços para, numa fase posterior, com o lançamento da nova moeda, por fim exatamente à reindexação diária de preços, motor da inflação inercial que arrasou o Brasil por quase 40 anos.

Mário Henrique Simonsen, ministro do Planejamento no governo do general Ernesto Geisel (1974/1978) ensina que há duas maneiras de implantar a âncora cambial: a primeira, como foi adotada na Argentina no Plano Cavallo, onde ao fixar a taxa de câmbio, o Banco Central se compromete a só emitir moeda com 100% de lastro em reservas externas. Trata-se, a seu ver, de uma versão moderna do padrão-ouro, em que o dólar desempenha o papel do metal precioso. A segunda maneira de instituição da âncora cambial, relata Simonsen, é a utilizada no México, no governo Salinas, onde o Banco Central fixa a taxa de câmbio mas sem o respaldo de uma lei de conversibilidade.  Resultado: a âncora cambial funciona enquanto as reservas do país não se esgotarem.

"Os autores do Plano Real tiveram a sabedoria de nem submeter o Brasil à camisa-de-força do modelo argentino nem à leviandade da âncora oxidável do México" (Artigo publicado no jornal Folha de S. Paulo de 16/04/95 - in Módulo Instrucional N.1 - Aspectos introdutórios. Joadir Costa, UCG, Goiânia, 1999).

A equipe econômica, através da URV como unidade referencial de valor  produziu o realinhamento de preços, salários e contratos. A Unidade Real de Valor é, portanto, fruto da engenharia política da equipe econômica, que soube catalisar num único indexador geral, todos os índices e indexadores da economia brasileira. 

Um dos engenheiros do Plano Real, Edmar Bacha assim descreve as peculiaridades da economia brasileira que possibilitaram o surgimento da URV: "Graças à indexação generalizada e à existência de substitutos da moeda protegidos contra a inflação, a economia brasileira não se dolarizou, a despeito da alta inflação crônica... Mais do que forçar uma dolarização artificial da economia, o Plano Real trilhou um caminho em direção à estabilidade de preços aperfeiçoando esse mecanismo doméstico de indexação contratual. (Bacha, Edmar L. O Plano Real: uma avaliação - O Brasil pós-real: A política Econômica em debate, Unicamp, IE, 1998, organizador: Aloisio Mercadante  pág. 16).

Bacha justifica que a indexação plena da economia, via URV, permitiu ao país ter em mãos um instrumento capaz de gerar uma hiperinflação controlada, para depois, com a implantação da nova moeda, estabelecer a verdade dos preços. Sobre este particular, o ex-ministro da Fazenda, Antônio Delfim Neto, entende que este mecanismo proporcionado pela URV é, de fato, uma das originalidades do plano de estabilização. "A hiperinflação, que precede uma estabilização, produz correções tão rápidas nos sistemas de preços e de salários que, a partir de um certo momento, tudo entra em fase - salários, preços, todas as rendas, aluguéis, etc". (Netto, Delfim, A. "O plano Real e a armadilha do crescimento econômico, in O Brasil pós-Real, a política econômica em debate - Unicamp (IE), 1998, Organizador: Aloisio Mercadante,  pág. 91). 

Os efeitos da hiperinflação controlada sobre a estabilização dos preços registrada no período, é comentada no artigo "Quebra de safras e salários, o risco", do jornalista Aloysio Biondi (Diário da Manhã, 25/09/1994, pág. 7): "O que acabou derrubando as taxas de inflação foi exatamente a incrível remarcação de preços nos meses de maio e junho, tão exagerada, que levou o consumidor à total retração em junho, provocando uma "paradeira" na economia. Resultado: as empresas, com margens de lucro ampliadíssimas (já tinha havido outra remarcação violenta em fevereiro, à época da criação da URV), e sem conseguir vender, deixaram de lado os reajustes. Isso fez com que as taxas de inflação despencassem e trouxeram então, uma trégua fundamental para que a sociedade pudesse enxergar que é possível viver sem reajustes automáticos, nos preços e custos. A mentalidade da indexação sofreu o primeiro abalo sério, em década. Foram abertas as portas para a queda da inflação de forma permanente, no Brasil. Mas elas podem ser fechadas de novo -- se a própria equipe econômica não mudar sua atuação".

Estabilizada a economia, via URV,  entra em cena a nova moeda, o Real, em 1º de julho de 1994. Lastreado pela paridade com o dólar (1 real = a 1 dólar), o real já nasce como moeda forte. A cotação no primeiro mês do real registra R$ 0,925, baixando para R$ 0,84, ou seja, o Real surge mais forte que o dólar. A âncora cambial tem na moeda forte (no caso a americana, o dólar), o referencial de preços, contratos e salários. A força deste mecanismo provoca a estabilização e a morte da inflação crônica. 

1.1.3 -  A armadilha do câmbio 

A âncora cambial, conforme já foi frisado,  é uma das razões do sucesso do Plano Real e dos outros planos de estabilização citados (México e Argentina). É também o motivo das crises experimentadas por todos eles. Especificamente no caso do Brasil, a sobrevalorização do real sobre o dólar é a causa na qual a economia vai apresentar crises (1996, 1997 e 1998), conforme veremos no capítulo 2.

O debate macroeconômico  feito nas páginas dos jornais Diário da Manhã e do O Popular, é subsidiado pelo material enviado via Internet e Intranet pelas agencias de notícias estabelecidas em São Paulo e Brasília, centros do poder político e econômico. Estas agências são constituídas de departamentos dos  grandes jornais (Folha de S. Paulo, Estado de São Paulo, Jornal do Brasil). Tanto O Popular, quanto o Diário da Manhã tem  preferencialmente como fonte, a Agência Estado, órgão do jornal O Estado de São Paulo.

No lançamento do Real, em 1º de julho de 1994, a sobrevalorização do real frente ao dólar é vista com normalidade no noticiário da Agência Estado, repetido nas páginas de O Popular e do Diário da Manhã. "Aplicar dólar pode ser um bom negócio", diz título de matéria de O Popular na página 11, do dia 1 de julho de 1994. "Vender dólar pode dar um ganho extra",  é a versão do Diário da Manhã, para mesma matéria da Agência Estado, reproduzida neste veículo à página 8.

O impacto do câmbio sobredesvalorizado só passa a ser analisado, em  profundidade, no noticiário goiano pelo jornalista Aloysio Biondi, editor-geral do Diário da Manhã. Com o título "Quando o real vale mais que o dólar" , publicado à página 9, do dia 4 de setembro de 1994, Biondi alerta que a enxurrada de dólares na economia, que provocou a queda da moeda americana frente ao real era fruto de três fatores: facilidades para os especuladores aplicarem em bolsas e no mercado financeiro; facilidades para as empresas receberem dólares, antes mesmo de exportar; e a política de juros altos, que atraía especuladores internacionais.

O ex-ministro e deputado federal Antônio Delfim Netto, tal qual como havia advertido Mário Henrique Simonsen (capítulo 1.1.2) , nota que a estabilização bancada pela âncora cambial, com a taxa de câmbio sobrevalorizada, conduz o país a uma armadilha que irá encurtar a margem de manobra dos gestores da economia, impedindo o Brasil de crescer.

"A primeira coisa que acontece quando o câmbio é sobrevalorizado é o seguinte: o país começa a sacar sobre o exterior. Passa a financiar o déficit do governo com o déficit em contas-correntes. Rapidamente a situação externa começa a piorar. O país começa a perceber que ela é insustentável... O fato estilizado nesse processo então é o seguinte: no início, rápida queda de preços e rápida expansão do produto e, depois, uma recessão.

Qual é o problema da forma adotada na condução do Plano Real? É que, por meio dos mecanismos de restrição do crédito e da elevação necessária da taxa de juros, cria-se uma armadilha que impede o crescimento da economia. Cada vez que a economia começa a crescer, amplia-se o déficit em contas-correntes". (Netto, Delfim, A. "O plano Real e a armadilha do crescimento econômico, in O Brasil pós-Real, a política econômica em debate - Unicamp (IE), 1998 - Organizador: Aloizio Mercadante, pág. 94).
A armadilha do câmbio sobrevalorizado e da abertura indiscriminada ao exterior estoura a balança comercial brasileira. De economia superavitária nos anos de 1993 (+ 13, 307 bilhões) e 1994 (+10,466 bilhões), o país começa a acumular déficits constantes a partir de 1995, conforme registra a tabela I. As importações de máquinas e equipamentos e a falta de competitividade dos produtos brasileiros em face à sobrevalorização cambial, empurram empresas para falência e as contas externas para o buraco.

A estabilização, amparada na âncora cambial, depende da quantidade de moeda estrangeira (dólar), que, tal qual no antigo modelo de padrão-ouro, serve de lastro para a moeda nacional (real). Logo, o país tem de ter um volume de reservas alto para fazer face aos compromissos externos (importações, remessas e pagamento de juros), porém não tem as condições necessárias para gerar dólares (exportações). Resta então, como único mecanismo, atrair capital especulativo para o mercado financeiro (bolsa de valores e aplicações). Está pronta a armadilha: juros altos e desregulamentação total da entrada e saída de capitais é o prato feito para atrair especuladores internacionais para financiar o déficit operacional da balança de  pagamentos brasileira. Como resultado da política de juros altos, tanto a dívida pública interna quanto a dívida externa experimentam crescimento expressivo. A dívida interna passou de 237,6 bilhões em 1995 para R$ 389,8 bilhões  em 1998. A dívida externa saltou de US$ 159,2 bilhões para US$ 233,8 bilhões, no mesmo período, conforme mostra a tabela II 

"Todos os dias você vê nos jornais, notícias sobre a montanha de dólares que o Brasil acumulou nos últimos meses: as reservas em moeda estrangeira do Brasil já chegam a 50 bilhões de dólares, proclamam as manchetes otimistas. Na verdade, essas reservas são a causa, no momento, de 95% das desgraças do país - atuais e futuras. Pior ainda: essas reservas são falsas, isto é, podem desaparecer da noite para o dia. Elas são o retrato fiel da armadilha em que a equipe  FHC prendeu o Brasil. Suas conseqüências principais: representam o verdadeiro motivo para o governo manter os juros escorchantes, agravando a recessão; estão devorando bilhões e bilhões de reais em juros pagos pelo governo federal e governos estaduais, aumentam terrivelmente as dívidas do Tesouro e Estados, provocam (via juros altos) mais concentração de renda, mais miséria e violência no país.

...Assim, todas as vezes que os dólares começam a fugir, o governo FHC puxa os juros ("reais", isto é, descontada a inflação), para tentar impedir as remessas. Uma armadilha". (Biondi, Aloysio - "Os dólares (falsos) e a recessão", jornal Diário da Manhã, 28/09/95, pág.9).

	Tabela I  - Evolução do Produto Interno Bruto, da Inflação e da Balança Comercial 1990-1998

	Ano
	Crescimento do PIB (%)
	Inflação (%)  (IGP-DI-FGV)
	Exportação
	 Importação
	Saldo 

(em milhões de dólares) 

	1990
	-4,3
	1.476
	31.414
	20.661
	10.753

	1991
	0,3
	480.17
	31.620
	21.041
	10.579

	1992
	-0,8
	1.157,84
	35.793
	20.554
	15.239

	1993
	4,2
	2.708,39
	38.563
	25.256
	13.341

	1994
	5,8
	909,67
	43.545
	33.079
	10.466

	1995
	4,2
	14,77
	46.506
	49.858
	-3.352

	1996
	2,9
	9,33
	47.747
	53.301
	-5.554

	1997
	3,60
	7,48
	52.990
	59.838
	-6.848

	1998
	-0,12
	1,71
	51.120
	57.711
	-6.591


Fontes: Banco Central do Brasil, Fundação Getúlio Vargas (in Desenvolvimento Econômico Brasileiro, Argemiro J. Brum, Editora Vozes, 18ª Edição, Petrópolis, RJ, 1998).

IBGE: Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais, in Contas Nacionais - Sistema de Contas Nacionais, Brasil, Resultados preliminares, nº 2, IBGE, 1998, pág.14

CPE: Centro de Pesquisas Econômicas - Universidade Católica de Goiás, in Indicadores regionais - Novembro de 1999: (2.1 - Índices de Preços, pág.12); (2.10 - Balança de Pagamentos, pág.23); (2.11-Dívida Externa total por devedor; 2.12 - Dívida Líquida do Setor Publico, pág. 24); 

	Tabela II – Dívida Externa Total e Dívida Líquida do Setor Público

	Ano
	Dívida Interna Líquida R$ milhões
	Dívida Externa - US$ milhões

	1995
	237.600
	159.256

	1996
	269.846
	179.935

	1997
	328.693
	199.998

	1998
	389.863
	233.880


Fonte: CPE: Centro de Pesquisas Econômicas - Universidade Católica de Goiás

CAPÍTULO 2 - A IMPRENSA GOIANA COMO INSTRUMENTO DE PROPAGANDA

2.1 - Notícias veiculadas na primeira fase do real

O real foi bem recebido pelos dois jornais diários da capital no dia 1º de julho de 1994. Tanto O Popular,  quanto o Diário da Manhã, produziram matérias de serviço, em cadernos especiais que detalharam as principais mudanças na economia  com o fim do cruzeiro real e a ascensão do real. "Entra em cena o real" é a manchete de capa de O Popular. "Real Moeda Forte", é o título que abre a capa do Diário da Manhã".

A preocupação inicial dos veículos é trazer tabelas de conversão cruzeiro real/real de preços úteis ao consumidor: tarifas públicas, pão francês, gasolina, leite, ficha de telefone, carta, gás, como preencher corretamente o talionário de cheques.  E, é claro, como registra, manchete do Diário da Manhã na página 8: "Aumenta a venda de calculadora".

O tom das matérias é otimista, como não poderia deixar de ser num país que se angustiava em debelar a inflação crônica: "Começa hoje a terceira e definitiva fase do Plano de Estabilização Econômica, com a Unidade Real de Valor (URV), dando lugar ao real, nova moeda brasileira a partir de agora. O cruzeiro real, cede a vez para uma moeda que, pelo menos em seu nascimento, tem o mesmo valor do dólar americano, dinheiro respeitado no mundo inteiro". (Real Moeda Forte, jornal Diário da Manhã, capa, 01/04/1994).

"Sai a moeda veloz. Entra a moeda forte. Sai a moeda gasosa. Entra a moeda viva. Um real passa a valer US$ 1 . E US$ 1 é boa gorjeta até nos Estados Unidos. Onde ele vem sofrendo uma desvalorização interna de 3% ao ano. A mesma que se pode esperar de um real bem sucedido". (Beting, Joelmir - "A volta da moeda", jornal O Popular, pág. 9A, 01/04/1994).

O otimismo com a nova moeda também é estampado na declaração de lideranças empresariais, políticas e sindicais e em enquetes realizadas com a população. As principais dúvidas ainda são sobre a conversão do cruzeiro real para o real.

Nas suas declarações iniciais sobre a nova moeda, o ministro da Fazenda da época, Rubens Ricupero, transpirava otimismo. "Como a inflação vai cair, não há dúvida de que os juros terão que acompanhar esse movimento". ("Fim da ciranda financeira", jornal o Popular, 01/07/1994, pág. 11A). "A queda dos juros e a estabilidade da moeda levarão diretamente ao fim da ciranda financeira, explicou o assessor especial, Edmar Bacha. (Idem, pág.7)
A expectativa de acabar com a memória inflacionária do cruzeiro real estava espelhada na âncora cambial e no corte dos gastos públicos. "O governo conta com o câmbio fixo, o congelamento do câmbio por um ano das tarifas públicas e a indexação anual de salários para manter os índices de inflação na casa de um dígito". (Real abre 3ª fase da "guerra contra inflação", jornal O popular, pág. 10A, 01/04/1994).
O presidente do Banco Central, Gustavo Franco, declarava na ocasião que a preocupação inicial do governo era que, "com a estabilização dos juros altos, a entrada de dólares e a sua posterior conversão em reais, poderia se tornar uma ameaça ao plano, porque inundaria a economia de dinheiro, comprometendo a credibilidade da moeda. Por isso o governo poderá criar regras para inibir uma enxurrada de dólares no curto prazo". (Explicações sobre a Medida Provisória, jornal O Popular, pág. 10A, 01/07/1994). 

As expectativas de Ricupero ou de Franco, se concretizaram, em parte. A âncora cambial e o corte nos gastos lograram êxito em debelar a inflação inercial, porém, ao contrário do que pensavam, os juros se mantiveram altos. O preço social do ajuste foi mais alto do que imaginaram os "pais do real".  O desemprego causado pela sobrevalorização cambial e abertura econômica, que implicava na necessidade de manter altos os juros da economia, lançaram o país, já em 1995, numa recessão. O "boom" de importações de máquinas e equipamentos e de produtos de consumo imediato no primeiro ano do real, ampliaram o rombo nas contas externas, gerando déficit na balança de pagamentos. Se com a inflação a ciranda financeira girava em torno do refinanciamento diário da dívida pública via lançamento de títulos e pagamento de juros altíssimos no mercado financeiro, com o real, a armadilha foi dupla, pois a dívida interna e externa foram dolarizadas, via paridade dólar/real.

2.2 - O Real, a eleição e a reeleição

A visita do ex-ministro da Fazenda e senador Fernando Henrique Cardoso à Goiás, no dia 31 de junho de 1994,  um dia antes do anúncio do Plano Real, tinha como objetivo oficial prestigiar o lançamento da candidata ao governo do Estado, deputada federal Lúcia Vânia Abrão Costa, do PP. Lúcia contava com apoio do PSDB, partido de FHC . Os títulos das matérias porém, captaram o objetivo real da visita do presidenciável: "FHC diz que só ele garante o real" (O Popular, sexta-feira, pág.3A). "Cardoso quer ser pai do real (Diário da Manhã, sexta-feira, 01/07/94, pág. 6A). "FH vincula seu nome ao real" (O Popular, sexta-feira, 01/07/94, Economia, pág. 9A).

Os jornais goianienses registraram com interesse as declarações de Cardoso, que, naquela ocasião se arvorava de pai do Plano Real. Sob forte ataque da oposição, que na figura do presidenciável do PT, Luís Inácio Lula da Silva, acusava o Real de ser um plano eleitoreiro, FHC ironizava: "Impedir a veiculação de meu nome ao real é tão impossível quanto pedir para não vincular o nome de Lula à CUT".  (O Popular, sexta-feira, 01/07/94, Economia, pág. 9A). "Eleitoreiro é quem não tem argumentos e, ao invés de apoiar a luta contra a inflação, ataca o Plano Real. Estes querem ganhar eleição com a desgraça do Brasil". (Diário da Manhã, sexta-feira, 01/07/94, pag.7). 

O editorial na capa do Diário da Manhã, com o título, "Um dia de esperança", traduz o sentimento ufanista com a nova moeda e louva seu "criador", o ex-ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso:

"Com a entrada em circulação da nova moeda, completa-se o processo de implantação do Plano Real, abrindo para a população um período de expectativas, que inclui esperanças, mas também dúvidas.

As dúvidas, estimuladas por visíveis interesses eleitorais, emergem da denúncia de que o projeto de estabilização econômica não seria nada mais do que um "estelionato eleitoral", cujo objetivo imediato estaria no fortalecimento da candidatura Fernando Henrique Cardoso à Presidência da República.

Entretanto, é preciso reconhecer que seria absurdo e impossível separar a criatura do criador, afastar Fernando Henrique Cardoso do projeto de estabilização da economia, planejado e implementado pela equipe que ele juntou em torno de si, quando era ministro da Fazenda. Para o bem ou para o mal, para sua glória ou seu fracasso, Fernando Henrique Cardoso tem seu nome indissoluvelmente ligado ao Plano Real, inclusive pelo pequeno detalhe de sua assinatura nas cédulas que chegam às mãos dos brasileiros.

E se Fernando Henrique Cardoso assumiu os riscos de um fracasso, capaz de comprometer de maneira irremediável a sua carreira política e até profissional, não é demais que, indiretamente, se beneficie de frutos que porventura venham a ser colhidos". (Um dia de Esperanças, Editorial de capa, Jornal Diário da Manhã, 01/04/1994).

Em seu livro, "Notícias do Planalto -- A imprensa e Fernando Collor" (Cia das Letras, 1999), o jornalista Mário Sérgio Conti esclarece como foi orquestrado o mito do "caçador de marajás", marca registrada que lançou Fernando Collor de Melo, de inexpressivo governador de Alagoas para a presidência da República em 1989:

"Menos de um mês depois de tomar posse, no entanto, Collor era personagem do Globo Repórter, estava na primeira página da edição de domingo do Jornal do Brasil e dava entrevista para as páginas amarelas de Veja. Ele foi atrás dos jornalistas e os convenceu de que era notícia" (págs 29 e 30).

O livro de  Conti exime os patrões e afirma que o mito do "Caçador de Marajás" que projetou Fernando Collor de Melo foi fruto da habilidade pessoal do governador em cooptar jornalistas, editores e chefes de reportagens dos principais veículos de comunicação do país. O fato é que, omissões à parte, Conti mostra o poder de influência da mídia nas eleições. Ele revela como mitos são construídos e verdades sacramentadas.

A candidatura à presidência da República de Fernando Henrique Cardoso obedeceu um estágio preparatório similar ao de Fernando Collor. No caso de Collor, foi realçada a imagem de administrador austero, implacável contra a corrupção, a inoperância e o empreguismo no serviço público. FHC, que já tinha status de ser um dos mais brilhantes intelectuais brasileiros foi alçado à cena política ao ocupar entre outubro de 1992 e março de 1993, o Ministério das Relações Exteriores, no governo Itamar Franco. Cardoso participou em Washington, neste período, das primeiras rodadas de renegociação da dívida externa (adesão do Brasil ao Plano Brandy). Foi guindado à condição de ministro da Fazenda em maio de 1993, coordenando uma equipe econômica dominada por economistas ligados ao PSDB. FHC fica à frente da pasta até março de 1994, quando se desincompatibilizou para ser pré-candidato à presidência da República.

"Uma característica comum a quase todos os membros da equipe econômica ampliada de Fernando Henrique é que eles haviam sido colegas no Departamento de Economia da Pontifícia Universidade Católica - PUC/RJ, onde, desde o início dos anos 80, vinham estudando o processo inflacionário do Brasil. Alguns deles, (incluindo o autor) eram também membros ativos do PSDB, o mesmo partido do Senador Fernando Henrique. (Bacha, L. Edmar - O Brasil pós-Real: a política econômica em debate - Unicamp (IE), 1998 - Organizador, Aloisio Mercadante, pág.14).

Prosaicamente, Edmar Bacha, sentencia: "O sucesso inicial do plano foi tão completo que o seu estrategista político, Fernando Henrique Cardoso, foi eleito presidente do Brasil". (idem, pág.11).

Cada passo da escalada de Fernando Henrique Cardoso à presidência da República reflete toda uma construção feita na mídia, para mostrar que, somente com a eleição do "pai do real", o plano teria longividade. As críticas da oposição acerca da crise no balanço de pagamentos do México (a moeda mexicana foi desvalorizada em 88% frente ao dólar), não encontraram eco nos veículos da grande imprensa nacional. 

A dose cavalar de defesa do projeto "FHC-Real" volta à tona em 1996, com a votação da emenda da reeleição. Um exemplo sucinto é a edição 620, da Revista Exame, publicada em 02 de outubro de 1996. O título já diz tudo: "Reeleição, Soa Bem e Muda para melhor. Mas quanto isto vai custar?". 

O texto não esconde o engajamento: "Em nenhuma presidência, talvez com exceção da era Vargas, se promoveu uma reforma tão radical -- e para melhor -- na vida brasileira como na gestão Fernando Henrique". O compromisso, não só com a reeleição do presidente, quanto como o modelo econômico também é explícito: "Goste-se ou não, faliu a idéia do Grande Governo. Goste-se ou não, o mundo estatal desabou. Goste-se ou não o mercado pode mais que decretos. Fernando Henrique entendeu isso direito -- o que certamente não terá sido fácil a quem leu Marx nas vírgulas. Por tudo isso, a frase com que tentam às vezes pegá-lo -- "Esqueçam o que escrevi" -- é simplesmente a obra máxima de sua retórica". 

No "mundo cor-de-rosa" de Exame, o lobby é indisfarçável. Ao contrário do jornal  Gazeta Mercantil, que se pauta pelo distanciamento na análise, preferindo a crueza dos números e índices, Exame é larga em adjetivos e ciente de sua missão. No fechamento da edição 620, apresenta como incontestável o dado que valida a tese da reeleição: "Uma pesquisa feita por Exame com 90,6% das 120 maiores empresas do país mostra que 90,6% desses empresários ou executivos é a favor da tese (da reeleição)... Além disso, 84,4% dos pesquisados consideram Fernando Henrique o melhor candidato para as eleições de 1998". Ao final, parafraseando inglória frase do presidente Getúlio Vargas, a revista fecha a edição com o título: "Se é bom para os EUA... O modelo de reeleição é americano". 

2.2.1- A defesa incontinenti do plano

Dependente das agências nacionais de notícias para realizar a análise macroeconômica do Plano Real, os jornais diários goianos tendem a assumir um papel passivo diante dos acontecimentos econômicos. Durante a vigência do plano (1994-1998) esta passividade só é quebrada num breve período: 1994/1995, através da atuação dos jornalistas Aloysio Biondi e Lauro Veiga Jardim, no Diário da Manhã.
Paulista de Caconde, iniciado na Folha de S. Paulo, Aloysio Biondi é ganhador de dois prêmios Esso em jornalismo Econômico (revista Visão, 1967 e revista Veja, 1970). Biondi participou da primeira fase do Diário da Manhã, em 1983, como editor de economia, retornando a Goiás em março de 1994. À época de implantação do real (1994-1995), atuou como editor-geral do Diário da Manhã.

Aloysio Biondi e o Lauro Veiga Jardim, que assume a editoria de Economia do DM (Diário da Manhã) constituem os únicos jornalistas do Estado a analisarem, com propriedade, os primeiros efeitos do Real na economia. Lauro Veiga,  goiano formado na Universidade Federal de Goiás e com experiência na Folha de S. Paulo e DCI/Shopping News -SP. Ambos constituem como hábito checar fontes em Brasília e, sobretudo, analisar ou reescrever sob forma analítica, textos da Agência Estado.

Biondi, como veremos detalhadamente no capítulo 3, é um dos primeiros jornalistas a chamar atenção para a armadilha do câmbio sobrevalorizado e os efeitos nocivos da abertura econômica desenfreada sobre o emprego e a balança de pagamentos.

No primeiro aniversário do Real (1º/07/1995), o Diário da Manhã estampou como manchete de capa o título "Pacote de contradições - Equipe FHC empurra país para a recessão". A equipe econômica anunciava, na ocasião, pacote desindexando os salários da correção trimestral da Ufir. Na parte interna, página 5 do caderno de economia, Lauro Veiga mostra no comentário "Governo faz sua escolha: recessão", as razões do ajuste no primeiro ano do real: "Os economistas da equipe FHC/Serra já fizeram sua escolha: decidiram jogar a economia numa recessão totalmente desnecessária para combater os seguidos "rombos" na balança comercial e enfrentar pressões sobre preços, previstos para este segundo semestre".

Em matéria noticiada pela Agência Estado e publicada na mesma página 5, o ex-presidente do Banco Central, Affonso Celso Pastore, sintetiza que o governo escolhia o caminho da recessão para equilibrar a balança comercial e manter a inflação baixa. "...o custo será grande, infelizmente, e foi gerado por um erro do Banco Central, que valorizou arbitrariamente a taxa de câmbio" (Pastore, Affonso Celso - "Recessão é uma opção do governo", jornal Diário da Manhã, 01/07/1995, pág.5). Juarez Rizzieri, presidente da Fipe (Fundação Instituto de Pesquisas) e coordenador do IPC (Índice de Preços ao Consumidor), justifica a opção pela recessão e arrocho salarial - também em material veiculado via Agência Estado - explicando que "com a perda no salário real, que haverá com a desindexação, o governo conseguirá sair da armadilha dos juros altos e do câmbio desvalorizado". (Rizzieri, Juarez - "Real muda de âncora", jornal Diário da Manhã, 01/07/1994, pág. 5).

Lauro Veiga utiliza da argumentação de Pastore e Rizzieri para retomar a carga contra a política cambial do governo federal. "Na visão de Pastore, o governo escolheu mesmo a recessão para estancar a "torra" de dólares, esfriando as importações. De que forma? O achatamento dos salários - o que não é dito claramente pelo ex-presidente do BC - levará a economia à recessão, reduzindo o consumo, as vendas, a produção, desempregando trabalhadores e assalariados... Segundo o raciocínio de Pastore, a recessão permitiria à equipe econômica manter a atual política cambial, deixando inalteradas as cotações do dólar frente ao real por mais algum tempo. ...Rizzieri não titubeia ao afirmar que os salários foram transformados no novo "instrumento do ajuste econômico no curto prazo. ... O que interessa, na verdade, é o ponto central dos dois economistas: o governo vai arrochar salários provocando uma recessão para reequilibrar a balança comercial" 

O mesmo tema é tratado nas páginas de O Popular, apenas com o enfoque factual, noticioso, sem o comentário da notícia. Sob o título: "Governo inicia a desindexação da economia" (pág.1B), o veículo trás a mesma matéria da Agência Estado (também veiculada no Diário da Manhã), porém sem tecer críticas ou análises. Ao lado da manchete da página, uma matéria correlata, trás a versão oficial do fim da reajuste dos salários pela Ufir: "Salário perdia com o indexador". O texto, da Agência Estado, justifica a medida através de declaração do ministro do Trabalho, Paulo Paiva, que frisa que a iniciativa visa implementar a livre negociação salarial. "Não é com a indexação que se protege os salários, mas sim com a redução da inflação".

No segundo ano de implantação do Real, em 1996, ambos jornais abrem mão da análise, para passarem a reproduzir, ipsis literis, o noticiário das agências de notícias.  "Há muito a comemorar e o dobro a fazer", afiança a manchete da página 7 do Diário da Manhã de 01/07/1996. "Dois anos após a implantação do real, o País vive dias de glória, mas a guerra contra a recessão ainda não está vencida", reforça o sub-título da página. A matéria faz uma mea-culpa no discurso oficial: "O governo avançou muito ao deixar que a cotação do dólar caísse para R$ 0,81 no começo do Plano - e acabou reconhecendo o exagero, mais tarde, ao se ver obrigado a partir para o rigoroso aperto ao crédito, no começo de 1995. Hoje, dois anos depois, o Real contabiliza mais avanços do que recursos e ostenta a condição de "moeda mais estável do mundo em 1995". O otimismo não poderia faltar no final.

O diagnóstico da economia passa a ser então, aquele ditado pela Agência Estado. A matéria correlata (jarguão jornalístico para matéria afim ao assunto principal), trás o título "Estratégias anti-déficit", nada mais, nada menos que a receita oficial para "melhorar a economia mantendo tudo do jeito que está". Numa análise de quatro pontos principais do plano, o noticiário mostra que "o governo pretende mostrar que é possível tornar as exportações mais competitivas sem mudar a política cambial. O financiamento à exportação será ampliado com o oferecimento de pelo menos um bilhão de reais a nove setores industriais, entre eles o têxtil e o de autopeças". 
A saída para o déficit em conta corrente é dada pela entrada de novos recursos  ou pela colocação de papéis no exterior.
O jornal O Popular, optou pela reprodução de entrevistas (via Agência Estado), do presidente Fernando Henrique Cardoso e do ministro da Fazenda, Pedro Malan. Cada um fez seu prognóstico (otimista, é claro) da economia. "Crescimento sustentado é a meta do Real", é o título da página 15 que sustenta a entrevista de FHC. O presidente fez a defesa do Proer (programa lançado pelo governo para reestruturar o sistema financeiro). Garantiu que o socorro aos bancos Nacional e Econômico foi viabilizado com recursos do sistema financeiro. Previu também crescimento do PIB à taxas de 5% as 6% (o ano fechou com 2,9%) e garantiu que o déficit público estava sendo reduzido drasticamente.

Gustavo Franco, então diretor de assuntos internacionais do Banco Central, aborda, na mesma página seu ponto de vista inflexível pela manutenção do câmbio sobrevalorizado. Na matéria "Fase de megasuperávites acabou", Franco é enfático: "a fase de megasuperávites comerciais ficou para trás... a taxa de câmbio vai flutuar de acordo com o fluxo de investimentos diretos e ou crises externas". Pedro Malan, ministro da Fazenda, informa que "o combate ao déficit público será prioridade", conforme título de sua entrevista, onde explica que " não há espaço no Brasil para tantos bancos... o sistema financeiro terá que passar por uma ampla reestruturação". 

O discurso oficial é a tônica da cobertura jornalística do terceiro aniversário do real nos dois diários em 1997. Pedro Malan decreta na página 14 de O Popular: "Economia crescerá acima de 4% em 98". O ataque especulativo à moeda dos Tigres Asiáticos em outubro de 1997 arrastou as bolsas de valores de todo mundo para baixo. O índice Dow Jones, da bolsa de Nova York despencou 7,18%. O PIB em 1997 ainda teve crescimento positivo no Brasil, fechando com 3,60%. Porém, em 1998,  economia não obedeceu o ministro. Em agosto de 1998 a moratória russa derrubou novamente a bolsa de Nova York (-4,2% ) e trouxe a certeza de que o Brasil era a "bola da vez". Resultado: o PIB decresceu  0,12%. 

Voltando a 1997, o presidente Fernando Henrique Cardoso  pedia paciência na manchete "FHC pede compreensão para a consolidação do Plano Real" (jornal O Popular, pág.15). FHC apostava nas reformas constitucionais  para acelerar o crescimento, diminuir o endividamento do governo e reduzir as taxas de juros. Os juros não caíram a dívida interna saltou de R$ 328,693 bilhões em 1997, para R$ 389, 863 bilhões, em 1998 (tabela II). Gustavo Franco, diretor da área internacional do Banco Central, fez coro ao presidente: "Reformas conduzirão o crescimento, diz Franco" (jornal O Popular, pág.15). 

O ano de 1998 acabou com as ilusões dos monetaristas da equipe econômica do governo federal. O câmbio, após o impacto do crash da Rússia em agosto, teve que ser desvalorizado. Gustavo Franco, um dos principais defensores da rigidez cambial caiu da presidência do Banco Central. O real experimenta uma maxidesvalorização de 30%. O noticiário enviado ao O Popular pela Agência Estado, no mês que antecede esta crise, no entanto, não é critico. É otimista. A preocupação do ano, para o governo, não é a crise do câmbio, mas as eleições presidenciais. O Popular estampa na página 4: "Pesquisa aponta Real como maior cabo eleitoral de FHC". Para completar o quadro, o ministro Pedro Malan dá uma boa notícia aos trabalhadores na mesma página: "Desemprego cai para 6,5% em dezembro, prevê Malan". Joelmir Beting, na sua coluna exorta as virtudes do real. Assinada com o título "Salvos pelo gongo", relembra o feito da URV como principal responsável pelo sucesso do real. ”Essa façanha da reengenharia genética da moeda brasileira produziu um efeito fantástico: desindexação voluntária e progressiva da economia mais indexada do mundo e da História. Um tiro na nuca da supostamente indestrutível inflação inercial". Nada mais próprio para um ano eleitoral.

No quarto aniversário do real, o Diário da Manhã preferiu abrir espaço para os agentes econômicos locais. "Dieese prevê cenário pessimista", é a manchete da página 11. Leila Brito, diretora do Dieese em Goiás alerta para a vulnerabilidade do sistema econômico baseado nas reservas cambiais. "É possível manter a atual sobrevalorização da moeda?  A elevação das taxas de juros é a melhor forma para manter as reservas cambiais", questiona.

Presidente do Sinduscon (Sindicato da Construção Civil), Mario Valois, reclama na página 12 da política de juros altos, que, segundo seu ponto de vista, emperrou os negócios da construção civil, gerando desemprego e quebradeira. Carlos Henrique, economista da Fieg (Federação das Indústrias do Estado de Goiás) mostra à página 13 que o balanço da indústria em Goiás foi negativo. Tomando por base o período de junho de 1994 a abril de 1998, constata que a indústria goiana teve crescimento negativo de -1,85%. Neste período as vendas caíram 1,38% e os salários do setor tiveram recuo de 0,02%, sendo que o desemprego totalizado até o período de 1996 a 1997 fechou em 10,47%. O setor industrial goiano, de acordo com Carlos Henrique, reclama a aprovação da reforma tributária e a queda nos juros, como forma de voltar a crescer. (Indústria: urgência nas reformas, jornal Diário da Manhã, 01/07/1998 pág.13). 

O setor agrícola também apresenta seu ponto de vista sobre os quatro anos do real: "Agricultura vê quatro anos sem política específica" (jornal Diário da Manhã, 01/07/1998, pág.13).João Bosco Umbelino, presidente da Faeg (Federação da Agricultura do Estado de Goiás), reclama da falta de política de preços mínimos, condena a abertura às importações, sobretudo de leite em pó e reza que o endividamento rural é fruto da política de juros altos. O título "Pecuária é âncora do Plano", expressa a opinião do presidente da SGPA (Sociedade Goiana de Pecuária e Agricultura), Augusto Gontijo. "Na conversão da moeda os preços dos produtos agropecuários foram divididos por CR$ 2.750,00 e os insumos continuaram dolarizados", justifica.

2.2.2 – A hegemonia do pensamento neoliberal na mídia 

A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, realizou entre os dias 6 de julho a 10 de agosto de 1999, em Belo Horizonte, o Fórum "Políticas Macroeconômicas Alternativas para o Brasil". O evento, contou com presenças ilustres, dentre outros do professor Celso Furtado (doutor em Economia pela Universidade de Paris, ex-ministro do Planejamento no governo João Goulart -1962/1964).  Participante do Fórum, Fernando Oliveira, professor da Escola Superior de Propaganda e Marketing de São Paulo (ESPM/SP) advoga que há cumplicidade dos meios de comunicação na venda do ideário neoliberal no país. Diretor do Centro Interdisciplinar de Semiótica da Cultura e da Mídia da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), ele afirma que os meios de comunicação "se esmeram na fabricação do sonho individual de consumo".

Fernando Oliveira explica que com a violência deste final de século, somado aos controles das tecnologias da informação, fica alterada a percepção de espaço e de tempo, e a imagem que as pessoas têm do mundo. "Tudo isto permitiu trazer de volta o velho e cruel mercado: como grande sincronizador social, como grande imagem simbólica, como o 'habitat' das linguagens da mídia e das designações estéticas e sociais, justificadoras dos padrões de concentração de riqueza e conduta neste final de século", explicita. "As diferentes mídias se esmeram na fabricação do sonho do consumo e agem como se capital estrangeiro e desemprego não tivessem qualquer relação. O livre mercado é difundido pelas mídias como mecanismo de igualdade e de valorização de oportunidade comum a todos, como agregador, mas, na verdade, aprofunda a desagregação. Isto é tão real que as entidades da sociedade civil organizada, os parlamentos, os entes federados não se articulam para defender os interesses comuns do bem estar social, da produção nacional ou soberania da nação. O mercado exerce um papel desagregador, dissimulado de tal maneira que não conseguimos associar o desemprego ao capital  financeiro. Os meios de comunicação nem sequer falam nisso, como se não houvesse causalidade lógica entre uma coisa e outra".(Oliveira, Fernando, “A ditadura do pensamento único”, Revista "Tempo de Mudança", editada pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais, 1999,  Esdeva Indústria Gráfica, 50 mil exemplares, Págs.26 e 28).

Fernando Oliveira esclarece ainda que, independente de ser jornal, TV, rádio, cinema, Internet, a mídia é, antes de tudo, o campo da representação. A grande novidade da cultura contemporânea é que não se cria um objeto sem que se crie o símbolo correspondente, ou seja sem que se crie a representação do que significa consumir este objeto. "Confrontar a lógica financeira e parasitária do capital é revelar como ela se sobrepõe ao capital produtivo, gerador de emprego e melhoria das condições sociais, e isso requer uma mudança não apenas de ordem institucional e governamental, mas um confronto no campo simbólico”. (Oliveira, ídem, pág.29).

Professor e jornalista, Guy de Almeida é outro participante dos debates de Belo Horizonte. Segundo ele, a globalização é influenciada em sua essência, pelas grandes empresas transnacionais. Guy advoga que  esta influência dos grandes grupos, sobretudo na mídia, tornou-se maior com o fim do conflito bipolar (referindo-se à disputa entre o bloco socialista, comandado pela extinta União Soviética, versus o bloco capitalista capitaneado pelos  Estados Unidos). Neste aspecto as agências internacionais de notícia tem papel preponderante na reprodução do pensamento neoliberal. 

Fazendo um paralelo histórico, Guy Almeida lembra que as agências de notícias foram criadas durante o processo de penetração das potências européias na Ásia e na África na metade do século passado. "Era preciso estabelecer o enlace informativo entre o império e a colônia, que levasse a sua forma de ver o mundo, a sua ideologia e trouxesse a notícia de situações e oportunidades. Quando os Estados Unidos emergiram como potência, a sua prioridade estratégica foi romper o oligopólio europeu do controle de informações. Hoje a mídia é cada vez mais controlada pelos grandes grupos transnacionais, dá apoio logístico à globalização e é explícita a promiscuidade entre a empresa jornalística e o interesse econômico". (Almeida, Guy - .O poder da mídia, Revista "Tempo de Mudança", editada pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais, 1999,  Esdeva Indústria Gráfica, 50 mil exemplares, pág.33).
Outra observação de Guy Almeida é de que os grandes jornais do país não possuírem suplementos brasileiros sobre política externa, mas apenas encartes que reproduzem artigos da imprensa estrangeira. "O Brasil nunca teve um projeto de mídia internacional, tendo vivido sempre como dependente, satélite da grande mídia mundial. Pesquisas feitas desde 1985 a 1998  mostram que cerca de 80% da informação internacional, que é distribuída para população brasileira são fruto das grandes potências industriais européias e dos Estados Unidos", enfatiza, ressaltando que "a mídia é portadora de símbolos que se repetem continuamente em horários devidamente credenciados, remunerados e hierarquizados". (Almeida, ídem, pág.34)

Samuel Pinheiro Guimarães, embaixador e bacharel em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro expôs durante os debates que uma das características do sistema internacional é a concentração de poder político, econômico, ideológico, tecnológico e militar. "A capacidade de gerar idéias, de ocupar a mídia em todo o mundo, não se encontra nas grandes empresas da periferia, mas nas grandes empresas de comunicação do centro", esclarece, alertando que "se, nos meios de comunicação, é possível transformar Kosovo em ameaça à humanidade, da mesma forma será possível transformar questões ambientais na Amazônica em ameaça à humanidade". (Pinheiro, Guimarães Samuel, “O eterno país do futuro”, Revista "Tempo de Mudança", editada pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais, 1999,  Esdeva Indústria Gráfica, 50 mil exemplares, pág.58).
O embaixador explica ainda que o sistema funciona via agências internacionais. "Não é a potência A ou B que faz com que o país C ou D tenha que adotar certa política econômica: é o Fundo Monetário Internacional. Não é a potência A ou B que faz o país Y sofrer uma sanção comercial, é a Organização Mundial do Comércio” (Idem, pág.56).

CAPÍTULO 3 - O ESPAÇO DA CRÍTICA AO PLANO REAL

3.1 - Aloysio Biondi

Sob a direção de Aloysio Biondi, o Diário da Manhã, assume no período de 1994 a 1995 uma postura crítica em relação à abertura econômica, à política de importações e alerta para os efeitos da sobrevalorização do real sobretudo para os preços agrícolas e a balança de pagamentos. Este tipo de abordagem crítica, também será verificada nos artigos dos economistas Delfim Netto, Maria Conceição Tavares e Luis Gonzaga Belluzo, de que trataremos nos próximos tópicos.

No dia 2 de julho de 1994, portando, um dia após a implantação do Real, Aloysio Biondi produz o primeiro, de uma série de artigos críticos que irá imputar ao plano. "Os verdadeiros 'vilões' do real", é o título que abre a página 9. O comentário se baseia na entrevista não autorizada do ministro da Fazenda, Rubens Ricupero, conhecida a época como o "escândalo da parabólica". Numa conversa informal com o jornalista Carlos Montenegro, os estúdios da Rede Globo, em Brasília, Ricupero fez inconfidências sobre o real, entre elas, de que "a gente mostra o que é bom e esconde o que é ruim". A conversa indiscreta foi captada por telespectadores de Brasília, por meio de antena parabólica e teve grande repercussão na mídia na época.. 

Na sua abordagem, Biondi critica os cortes no Orçamento Geral da União implementados pela equipe econômica, parte do programa de ajuste protagonizado pelo real. Na entrevista, Ricupero admite que o governo estava atrasando a votação do orçamento de 1994 para cortar gastos através de um ardil constitucional: "quando o orçamento não está aprovado, o governo pode gastar somente um doze avos, isto é, o orçamento dividido em doze fatias iguais, por mês". Sem correção monetária, sentencia Biondi, a execução deste orçamento implica num corte indireto nos gastos com saúde, educação e custeio da máquina, produzindo, ganhos para o governo com a inflação.

A especulação no mercado financeiro e a abertura da economia brasileira às importações também estão na mira do editor-geral do Diário da Manhã: "As empresas, ao importar, não precisam mais apresentar documento, ao governo, provando que os preços que estão pagando são justos. isto é: a filial de uma multinacional pode importar peças da matriz por um preço de 100 dólares, embora seu valor verdadeiro seja 50 dólares. A matriz "lucra" 50 dólares por peça, e o Brasil perde esse dinheiro. Bilhões de dólares, no final das contas remetidos disfarçadamente para a matriz. E mais: a matriz, com o superfaturamento, aumenta seu lucro lá fora -- e paga mais Imposto de Renda ao governo de seu país. A filial, aqui no Brasil apresenta um prejuízo (ao declarar um custo artificial para as peças) - e não paga IR ao governo brasileiro"(Biondi, Aloysio Quando o real vale mais que o dólar, jornal Diário da Manhã, 4/9/1994,  pág. 9,).

"As importações estão dando "saltos" porque o governo brasileiro foi, exatamente como no México, abrindo o mercado brasileiro, reduzindo controles sobre o funcionamento da indústria. Mais claramente: durante muitas décadas, a indústria automobilística -- por exemplo -- era obrigada a comprar a maioria das peças aqui dentro, de fornecedores brasileiros. Entenda bem, não era proibido importar essas peças, mas os impostos para comprá-las, la fora, era tão alto que as filiais das multinacionais eram forçadas a recorrer a indústria local... Em síntese, o que levou o México para o buraco foi todo um modelo de "abertura" da economia, imposto pelos países ricos e Fundo Monetário Internacional. O que ameaça levar o Brasil para o mesmo buraco é esse mesmo modelo" (Se os brasileiros não forem à guerra, jornal Diário da Manhã, pág. 9, 1994).

Com quatro anos de antecedência, portanto, o analista advertia para os riscos do modelo único de desenvolvimento imposto pelo consenso de Washington à América Latina e países emergentes: abertura indiscriminada às importações e ao capital externo, desregulamentação da economia e paridade entre moeda nacional e dólar.

Biondi deixou o Diário da Manhã em 1995. Fincou o pé numa coluna semanal, às quintas-feiras na Folha de S. Paulo e depois passou a ser articulista do jornal Diário Popular (SP) e das revistas Caros Amigos (SP) e Bundas (RJ). Produziu em 1998 o livro "O Brasil Privatizado - Um balanço do Estado - Editora Perseu Abramo, SP. Falecido em 21 de julho de 2000, na cidade de São Paulo, teve publicado pela Perseu Abramo,  pós-mortem "O Brasil privatizado II - O assalto das privatizações continua".

Numa de suas últimas entrevistas, à revista Caros Amigo, número 19 e outubro de 1998, Biondi prenunciava: "Somos a bola da vez desde mai. Já quebramos. Com esses juros malucos, você vai gastar quase 90 bilhões de juros por ano! Que corte você vai fazer? Acho até bendita a crise, porque você vai mexer com as importações, logicamente vai criar emprego de novo e até ressuscitar empresas. Não precisa daquele nível de investimento para criar emprego porque as máquinas estão aí, paradas".

Com faro apurado para notícia e experiência de 44 anos de jornalismo econômico, Biondi deixou uma última lição para os jovens jornalistas da área: "A Gazeta Mercantil, às segundas-feiras, reproduz aqueles dados da revista The Economist,  sobre a situação das economias mundiais. Se o jornalista econômico tivesse o hábito de olhar a tabela, veria alí, por exemplo, que os tigres asiáticos já se recuperaram, a Coréia está com superávite na balança comercial de 25 bilhões de dólares em doze meses. O jornalismo econômico é como o jornalismo policial é fragmentado. Dá o momento de recorde e o momento de grande crise. Depois não se fala mais nada e todo mundo fica pensando que só tem crise. Que é o fim do mundo".

3.2 - Luiz Gonzaga Beluzzo


O professor Luiz Gonzaga Beluzzo (Doutor em Economia, catedrático da Unicamp e ex-secretário de Política Econômica no governo Sarney - 1984/1989), tem nas veias o sangue desenvolvimentista que inspirou uma geração de economistas no Brasil. Participante do Fórum "Políticas Macroeconômicas Alternativas para o Brasil", realizado pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais, nos dias 6 de julho a 10 de agosto de 1999, em Belo Horizonte, ele registrou suas divergências a respeito da política econômica em vigor com a edição do Plano Real.
No centro dos debates, além da crítica ao atual modelo de desenvolvimento, o papel da mídia, como reprodutora do pensamento único neoliberal, ocupou boa parte dos debates, que foram publicados na revista "Tempo de Mudança", editada pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais (Esdeva Indústria Gráfica, 50 mil exemplares).

Na sua palestra, Beluzzo frisa que "jamais a economia brasileira foi atrelada aos humores do sistema financeiro internacional, tal como ocorre agora".  Segundo ele, de 1946 a 1980 a economia brasileira cresceu a taxas médias de 7,5% ao ano. "Tudo isto era articulado e administrado pelo Estado desenvolvimentista, que levou o país da condição de exportador de produtos primários à de 10ª economia industrial do mundo", sustenta. Porém, ressalta Luiz Gonzaga Beluzzo, nos último quatro anos (1994/1998), com a política de abertura financeira comercial, de reforma do Estado e privatizações, "o Brasil desarticulou todo um sistema de coordenação de decisões que foi construído ao longo dos último 60 anos de crescimento de sua economia".

Tomando como referencial a Teoria Geral de Keynes, Beluzzo observa que o vínculo com o mercado financeiro impede que o país tenha uma política de crédito barato, vez que as taxas de juros tem que ser altas para sustentar as atividades do capital estrangeiro. "Uma das conseqüências mais graves para o governo da abertura financeira é a perda do comando da política monetária e política fiscal. Essa questão já foi identificada nos anos 30, desde que a economia mundial entrou em processo de grave turbulência. Os analistas daquele tempo como John Maynard Keynes, diziam que, sem o controle do movimento de capitais, os países mais fracos não podem fazer nem política monetária, nem política fiscal. Portanto, do ponto de vista macroeconômico a abertura financeira é um desastre completo, pois retira do Estado a capacidade de coordenação básica", alerta.

Para Beluzzo, o Brasil não possui mais mando sobre sua moeda. O mais grave, segundo ele, é o uso da imprensa por toda uma comunidade de economistas formada nos Estados Unidos, a fim de convencer a população de que este modelo é a única alternativa. "Vivemos quatro anos sendo convencidos de que não havia outro jeito, a não ser seguir os rumos da globalização financeira", comenta, salientando que "no Brasil os partidos políticos não são o PFL, o PMDB, etc, mas a Rede Globo e os demais veículos que formam a opinião pública. Estamos numa situação em que o povo se orienta por esses mecanismos de informação objetiva, que possa ser conferida, porque não há debate, não há discussão", constata.

3.3 - Maria Conceição Tavares

A política de âncora cambial, destinada a promover a indexação total da economia à moeda forte tem sido alvo constante da economista Maria da Conceição Tavares. Ex-deputada federal pelo Partido dos Trabalhadores (1995/1998), professora Titular do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ. IE) e do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp .IE), Maria da Conceição Tavares identifica o mercado do câmbio como foco principal para  explicar as crises que atingiram os países emergentes (Brasil, México, Argentina) e os Tigres Asiáticos (Coréia, Taiwan, Cingapura). "Esses mercados tornaram-se altamente especulativos a partir das violentas flutuações do dólar, moeda de referência central no mercando financeiro internacional, iniciadas com a política de valorização do governo Reagan e que foi seguida por uma desvalorização brutal na segunda metade da década de 80" , (A economia política do Real - Pág. 101, Unicamp IE, 1998, "O Brasil pós-Real: a política econômica em debate. Organizador: Aloizio Mercadante).

De acordo com este raciocínio ao longo da década de 80 , a América Latina, em especial o Brasil, viveu a crise da dívida externa, oriunda da elevação da taxa de juros no mercado internacional.  Bilhões de dólares foram remetidos ao exterior para o pagamento da dívida externa. O ajuste feito na economia dos países Latino Americanos na  década de 80 obrigou países como Brasil o gerar superávites na balança comercial. No governo José Sarney (1985/1989) todo esforço da economia brasileira foi voltado para as exportações. Com efeito, entre 1985 e 1989, a balança comercial brasileira acumulou sucessivos superávites, à custa de incentivos à exportação, e, no plano interno, recessão, corte nos gastos sociais e contenção ao crédito. 

Se durante os anos 80 prevaleceu a política do "dólar forte" (uma vez que o país priorizava o acumulo de moeda americana para fazer face à necessidade de quitar compromissos internacionais, nos anos 90 prevaleceu a política do dólar fraco. O fluxo se inverteu.  De exportador, o  Brasil, sob orientação do Fundo Monetário Internacional (FMI), passou a ser importador, acumulando déficits na balança comercial, sobretudo com os Estados Unidos. Isto se evidencia com a abertura comercial iniciada no governo Fernando Collor de Mello (1990-1992) e completada como no primeiro governo Fernando Henrique Cardoso (1995-1998).

"Durante a década de 80 os países periféricos foram obrigados a praticar políticas destinadas a geração de superávites comerciais para pagar o serviço da dívida externa. Depois de 1990, os países da periferia são obrigados a inverter sua política cambial e a aceitar absorção de recursos externos de curto  prazo, com altas taxas de arbitragem em dólar, em resposta ao excesso de liquidez que se espalharam pelo mundo" (Idem, Pág.102).
Em artigos publicados nos jornais do eixo Rio-São Paulo (Jornal do Brasil e Folha de S. Paulo), Maria Conceição Tavares mostra também uma outra grave conseqüência do modelo econômico adotado a partir de 1º de julho de 1994: o desemprego:

"O custo social da atual "política de estabilização" ainda vai aumentar muito. A tendência ao desemprego estrutural provocada por uma abertura descontrolada da economia - que gera substituição de produção nacional por importações - acompanhada de uma "modernização" conservadora e desequilibrada, deve piorar ao longo dos anos. O desemprego diz respeito ao trabalho assalariado em geral, com ou sem carteira, e é acompanhado pelo aumento de uma multidão de trabalhadores "por conta própria", (de flanelinhas e camelôs, a universitários) que as estatísticas oficiais insistem em considerar empregados, permitindo a falsidade de sermos apresentados como um dos países de menor taxa de desemprego do mundo.

A era do neoliberalismo foi marcada, em todo o mundo, pela deterioração das condições de emprego e do mercado de trabalho. Tanto nos Estados Unidos, onde o mercado de trabalho é escassamente regulado, como nos países da Comunidade Européia, em que existem sindicatos fortes".(Conceição, Maria Tavares - artigo: Desemprego: o verdadeiro "custo Brasil". Jornal do Brasil, 12/06/1996).

Numa comparação direta entre a política cambial e a taxa de câmbio, a economista dispara: "O tão decantado aumento da produtividade que deveria compensar a sobrevalorização cambial e estimular as exportações é eminentemente espúrio, devendo-se em grande parte ao desemprego industrial e à tercerização. A eficiência da infraestrutura relevante para um aumento de competitividade sistêmica - portos, rodovias, ferrovias e comunicação - só fez deteriorar-se e requer uma estratégia de reestruturação de longo prazo que sequer está esboçada dentro do governo". (Conceição,  Maria Tavares - artigo: Restrição externa ao crescimento. Jornal Folha de S. Paulo, 25/08/1996).
Ainda dentro da relação política cambial/desemprego, outro aspecto abordado pela professora de economia da Unicamp a especulação. Conceição Tavares. "...as políticas macroeconômicas restritivas, generalizadas com a 'globalização', além de provocar uma expressiva redução do crescimento depois de 1989, favoreceram interesses financeiros à custa dos trabalhadores, criando uma classe internacional de rentistas". (Conceição,  Maria Tavares - artigo: As armadilhas da 'globalização'. Jornal Folha de S. Paulo, 25/10/1996). Tomando por base artigo de Ethan Kapsteine, diretor de estudos do Council on Foreign Relations, de Washington, Maria Conceição Tavares observa que a dívida pública e privada americana tiveram crescimento astronômico desde a política Volker-Reagan. Os Estados Unidos passaram de maiores credores mundiais a maiores devedores mundiais. "Em contrapartida, reduziu-se o salário real do trabalhador americano sem curso secundário, de US$ 11,85 por hora em 1973 a apenas US$ 8,64 em 1993; aumentou a dispersão e concentração da renda e diminuiu a proporção de sindicalizados de 25% para 16%. A conseqüente perda de influência política dos sindicatos se expressa em menores salários e benefícios para os trabalhadores não especializados, maior insegurança de emprego e menos interesse dos políticos pelos "perdedores da economia".(Conceição,  Maria Tavares - artigo: As armadilhas da 'globalização'. Jornal Folha de S. Paulo, 25/10/1996). 

No Brasil os números comprovam a preocupação de Tavares. O desemprego  campeia na casa dos 8% da mão de obra economicamente ativa  enquanto que os salários tiveram correção mínima durante a vigência do real. Apresentaram pequeno ganho no início do plano, para estagnar e perder poder de compra ao final do período (1994/1998). De US$ 70,00 na implantação do real (1º de julho de 1994), o salário mínimo estacionou em US$ 113,31, em maio de 1998, conforme mostra a tabela III.

Em agosto de 1998, a Rússia decreta moratória. Acontece o terceiro choque do real. Mais uma vez a combinação moeda sobrevalorizada/abertura total ao mercado de capitais e importações volta a condicionar os rumos da economia brasileira. A partir da crise russa, todos os analistas internacionais passaram a ver o Brasil como "a bola da vez" do ataque especulativo. Sobre isto, Conceição Tavares reforça a crítica que vinha fazendo desde a implantação do real:

"...o governo teve pelo menos quatro oportunidades para desmontar a armadilha de juros altos e cambio sobrevalorizado criado pela sua própria política econômica; antes da crise mexicana, antes da crise asiática e antes da crie russa. Ao não fazê-lo, as autoridades financeiras conduziam o país a um endividamento interno e externo explosivo. Esta situação de endividamento com altos juros estourou as finanças públicas federais, estaduais e municipais, produzindo um déficit operacional superior a 7% do PIB, dos quais a quase totalidade são juros das dívidas públicas. ...Como a maioria das revistas econômicas internacionais conservadoras reconhecem, os sinos dobram agora pela América Latina, o Brasil na frente, rebaixado pelos falcões do mercado a uma posição idêntica a da Venezuela, Paraguai e Nicarágua". (Conceição, Tavares Maria, artigo: Arrogância, incompetência e cinismo, Jornal Folha de S. Paulo, 13/09/1998, pág.2,2, caderno Dinheiro).

	Tabela III - Evolução do salário mínimo e da taxa de câmbio - 1994/1998

	Ano
	Salário mínimo (IGPI-DI-FGV)
	Inflação (%) (compra/mês)
	Dólar comercial
	Conversão (dólar/salário mínimo)

	* 1994
	R$     64,79
	909,67
	0,925**
	US$     70,04

	1995
	R$   100,00 
	14,77
	0,895
	US$   111,73

	1996
	R$   112,00
	9,33
	0,9945
	US$   112,62

	1997
	R$   120,00
	7,48
	1,0675
	US$   112,41

	1998
	R$   130,00
	1,71
	1,1473
	US$   113,31


Fonte: CPE: Centro de Pesquisas Econômicas - Universidade Católica de Goiás, in Boletim - Indicadores Regionais - Novembro de 1999 (2.1 Indices de preços, pág.12); (2.6 - Cotação do Dólar Comercial - Média Mensal e anual, pág. 18); (2.9 - Salário Mínimo - 1940 a 1999, Pág.21).

* salário mínimo em 1º de julho de 1994, os demais correspondem ao valor editado a partir de 1º de maio de cada ano

** dólar do mês de julho de 1994. As demais cotações tem por referência o mês de maio. 

3.4 - Antônio Delfim Netto

Antônio Delfim Netto, economista e deputado federal pelo PPB (SP), é  Professor Titular da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (USP. FEA). Ministro da Fazenda nos governos do general Costa e Silva (1968/1969) e general Emílio Garrastazu Médici (1970/1974), foi ministro do Planejamento na gestão do general João Figueiredo (1979/1985).

Um dos principais crítico do modelo econômico implantado com a instituição do Plano Real, Delfim chama atenção para a dificuldade de convivência do trinômio, restrição ao crédito/política de juros altos/câmbio sobrevalorizado. Segundo ele, a justaposição destes três itens impede o crescimento da economia. O motivo, justifica, é que cada vez que a economia começa a crescer, amplia-se o déficit em contas-correntes. Sempre baseando em números suas análises, Delfim Netto observa que ao final de 1995, o déficit na conta de serviços já apontava para um déficit. "Estamos longe do equilíbrio sustentável em conta corrente, que exige um superávit comercial de US$ 6 bilhões a US$ 7 bilhões... ... Para ter uma idéia do esforço exportador necessário, basta considerar o seguinte: nossas exportações em 1995 serão da ordem de US$ 48 bilhões e as importações da ordem de US$ 51 bilhões.  Se em 1996 as importações continuarem constantes, qual o aumento de exportação necessário para produzir o saldo de US$ 6 bilhões? Nada mais nada menos do que 19% (57 dividido por 48)". (Netto, A. Delfim, artigo: Exportação e Crescimento, Jornal Folha de S. Paulo, 13/12/1995, pág. 1-2).
Os números da balança comercial brasileira não desmentiram Delfim Netto. As exportações fecharam naquele ano de 1995 com US$ 46,5 bilhões, enquanto que as importações totalizaram quase US$ 50 bilhões, correspondendo a um déficit de US$ 3,352 bilhões. O resultado da balança comercial foi ainda pior no ano seguinte: déficit de US$ 5,5 bilhões em 1996, para continuar em crescente déficit nos anos de 1997 e 1998, como mostra a tabela I. O diagnóstico feito em 1995, portanto, mostrou-se adequado aos anos vindouros:

"Temos insistido à exaustão que, sem um crescimento econômico sustentado de 5% a 6% ao ano, não resolveremos nenhum de nossos problemas essenciais. É aqui que reside a armadilha em que nos meteram as políticas cambial e tarifária irresponsáveis. Elas tiveram a sua tarefa complementada pela política monetária restritiva, com taxas de juros reais quatro ou cinco vezes maiores do que as de nossos parceiros. O Brasil hoje é penetrado de todas as formas e, graças a essa combinação diabólica de câmbio sobrevalorizado, sistema tarifário descuidado e altas taxas de juros, é absolutamente impotente para penetrar no mercado internacional. ... não abrindo espaço para importações, porque não há exportações, ficamos condenados a um crescimento medíocre".(Netto, A. Delfim - artigo: Mudar em 96?, Jornal Folha de S. Paulo, 20/12/1995, pág.1-2).

Num tom que mais parece apropriado a de parlamentar ligado ao PT, Delfim sentencia: "A sociedade precisa saber que suas dificuldades não decorrem apenas dos problemas de ajustamento à globalização. Elas foram magnificadas pela imposição de uma política econômica que criou uma competição absolutamente desleal: câmbio sobrevalorizado, tarifas irresponsáveis dentro do quadro do custo Brasil, sistema tributário discriminatório contra a produção nacional, política creditícia altamente seletiva que destruiu a rigidez da pequena e média empresa nacional e a mais alta taxa de juro real do mundo"(Idem).

O entendimento do professor economista para a recessão e o desequilíbrio que atingiu o país em 1995 (fomentado também pela crise do México no ano anterior) era de que o equilíbrio passava pela revisão da política cambial e incentivo às exportações. A despeito do sucesso do Plano Real no controle da inflação, Delfim Netto entende que o modelo, além de não ser sustentável à longo prazo, produz um custo social altíssimo. É uma afirmativa grave para o técnico de alta estirpe, que sacramentou a tecnocracia econômica ao dizer, durante o “milagre econômico”(1968/1973), como ministro da Fazenda que os técnicos "não tinham nenhum compromisso com classes sociais ou grupos econômicos (Delfim Netto, apud Skidmore, 1988, p.147 in Brum, J. Argemiro, Desenvolvimento Econômico Brasileiro, Ed. Vozes, Petrópolis, RJ, 1998, pág.304).  O mesmo ministro, que durante o governo Figueiredo afirmava que "era preciso fazer o bolo crescer, para depois repartir", renega esta outra máxima ao voltar suas baterias contra o que chama "custo social" do Plano Real.

"A sociedade suporta tudo isso enganada pela retórica de que esses são os custos necessários do ajuste. De que não há dificuldade futura sem sacrifício presente. De que os que morreram no caminho morrerão tranqüilos porque o fizeram pelo bem da pátria. Agricultores, industriais, banqueiros nacionais, suicidai-vos para apressar a salvação do Brasil, é o apelo do burocrata brasiliense. ...É a "teoria econômica", esse saber hegemônico que emana dos gases do Paranoá, que nos oferece esse futuro venturoso. E é pedir muito um pequeno suicídio coletivo no altar da 'ciência'? 

Os erros de 1995 podiam ser evitados. O sucesso no combate à inflação (que é inegável e deve continuar) foi obtido com custos sociais muito superiores aos necessários e deixou uma infinidade de problemas. Vamos mudar em 1996?". (Netto, A. Delfim - artigo: Mudar em 96?, Jornal Folha de S. Paulo, 20/12/1995, pág.1-2).

A debacle econômica na Rússia, em agosto de 1998 cacifou Delfim Netto a reforçar o bombardeio pela necessidade de revisão da política cambial e monetária. Seu argumento era de que a desvalorização do câmbio não implicaria na volta da inflação. Pelo contrário. Alencou uma séria de exemplos nos quais os efeitos da desvalorização foram benéficos para a economia:

"A Venezuela, com uma inflação de 39% em julho de 1997, desvalorizou 17% e em outubro de 1998 sua taxa de inflação era menor. Algo parecido aconteceu com a Colômbia, que com uma taxa de inflação de 18%, desvalorizou 47% e a inflação permaneceu a mesma. Israel, com uma inflação de 9%, desvalorizou 23% e a inflação caiu. Uma amostra de 34 países entre julho de 1997 e outubro de 1998 mostra que a taxa de inflação anual no fim do período pode ser aproximada pela soma de 83% da taxa de inflação do início do  período a 7% da desvalorização realizada no período. Esta amostra exclui Rússia e Indonésia, onde o problema foi político, e Índia e Turquia (que tiveram condições especiais), mas inclui todos os asiáticos. No caso do Brasil, por exemplo, a inflação inicial era de 4,4% e a desvalorização do período, de 10%. A fórmula produz a inflação final de 3,7% (83% da inflação inicial mais 7% de desvalorização), que se compara com a inflação observada de 3,6%. (Netto, Delfim, A. artigo: As falsas verdades, jornal Folha de S. Paulo, 2/12/1998, pág. 1-2).

Na prática a teoria do professor Delfim Netto pode ser parcialmente questionada. Desde a crise da Rússia e o início do especulativo ao real, em agosto de 1998, a moeda brasileira fechou o mesmo período com desvalorização de 62,25% (agosto de 1998/agosto de 1999), totalizando até outubro de 1999 uma desvalorização de 63,43% (CPE: Centro de Pesquisas Econômicas - Universidade Católica de Goiás - Boletim - Indicadores Regionais - Novembro de 1999,  2.6 Cotação do Dólar Comercial - Média Mensal e Anual, pág. 18). O comportamento da inflação, no biênio estudado - tomando por base o IGP-DI (FGV) - mostra 1998 fechando na casa de 1,71%  e projeção de uma taxa de 15,21% para 1999. Houve portanto um impacto na inflação da maxidesvalorização, porém, não na mesma proporção que a da desvalorização da moeda. 

Observa-se, portanto, que a mudança no câmbio não trouxe o caos preconizado pela equipe econômica federal, nem tampouco foi a panacéia para o reajuste da economia. O fato estilizado é que, assim como ocorrido no México e Argentina - e noutra medida, nos Tigres Asiáticos e Rússia -  a política de moeda forte se mostrou incompatível com as deficiências estruturais dos países em desenvolvimento. Em todos eles a paridade moeda nacional/dólar, deliberadamente criada via âncora cambial (ou a ressurreição do padrão ouro), afetou a balança comercial destas economias, expondo-as à necessidade de captar recursos externos para fazer face ao déficit em conta corrente. Todas estas economias, sem exceção, foram alvo de ataque especulativo sobre suas moedas e só retomaram o crescimento e reequilíbrio nas contas externas após ferir de morte o câmbio sobrevalorizado. 

CAPÍTULO 4 - LIMITAÇÃO DO JORNALISMO ECONÔMICO EM GOIÁS

4.1 - Falta de formação acadêmica

O curso de Jornalismo tem como uma das instituições pioneiras no país a Fundação Cásper Líbero de São Paulo, fundada em 1947. Porém, a exigência de diploma em graduação para exercício da profissão nos veículos de comunicação escrita, radiofonada ou televisiva é uma  das excressências do AI-5 (Ato Institucional número 5). Editado em 13 de dezembro 1968, decreto impôs a exigência de diploma de Graduação em Comunicação Social, ou jornalismo,  para que fosse permitido a atuação de profissionais de comunicação nas redações de jornais, rádio e televisão. A idéia implícita na exigência: afastar os intelectuais e analistas independentes das redações.

Se estas regras fossem vigentes nos Estados Unidos, no ano de 1857, um certo filósofo e economista alemão não teria espaço na imprensa americana. "Marx foi igualmente um brilhante jornalista, e todo republicano nos Estados Unidos, inclusive o Sr. Gerald Ford e o Sr. Ronald Reagan, ambos muito proeminentes cidadãos no momento em que escrevo, podem anotar com devido orgulho que, durante um certo tempo extremamente penurioso de sua vida, Marx foi sustentado pelo New York Tribune e foi descrito pelo editor do jornal como sendo seu mais destacado e mais bem pago correspondente. O Tribune, que juntamente com o Herald, foi o outro genitor do Herald Tribune, durante gerações foi o órgão oficial da mais alta instituição republicana. ...Em 1857, no tempo das vacas magras, o Tribune (New York Tribune) despediu todos os seus correspondentes estrangeiros, com exceção de dois. Marx era um dos mantidos". (Galbraith, Kenneth John - A era da Incerteza, 9ª edição, Editora Pioneira  - Coleção Novos Umbrais, 1998, SP. págs 72, 92 e 94).

A partir da exigência do diploma de graduação em jornalismo as faculdades já existentes, passaram a exercer mais influência sobre as redações. O profissional de jornalismo é preparado para interpretar as notícias e fatos do cotidiano com a máxima isenção ética e profissional, porém, não há, no decorrer do curso, a intensificação ou especialização em áreas. Geralmente, conta a aptidão ou predileção pessoal de cada jornalista, na definição do tipo de cobertura em que irá atuar, profissionalmente, após sair da faculdade.

Em Goiás, a Faculdade de Comunicação e Biblioteconomia (Facomb), da Universidade Federal de Goiás, é a responsável pela maioria dos profissionais que atuam no mercado. Localizada no Campus Samambaia, oferece curso matutino em Jornalismo, Radialismo e Relações Públicas e vespertino em Publicidade e Propaganda. A duração do curso é de 4 anos. Os cursos já tem o reconhecimento do Ministério da Educação e Cultura. O de Jornalismo pelo decreto n. 76.841, de 17/12/1975;  Radialismo - decreto n. 5925, de 27/10/1988. Tendo como principal preocupação formar o profissional que irá atuar no mercado jornalístico em Goiás, a FACOMB não tem na sua grade curricular, espaço dedicado exclusivamente a área econômica:

“No curso de Jornalismo, o aluno aprende a apurar e analisar os fatos  por meio de entrevistas, reportagens e notícias para divulgá-los nos vários meios de comunicação. Durante o curso, o aluno estuda as diversas formas de utilizar a linguagem escrita, oral e visual, para levar até as pessoas as informações. Por ser o Jornalismo uma área que exige conhecimentos gerais, o aluno cursa disciplinas que lhe permitem ampliar seus conhecimentos nos campos, por exemplo, da Filosofia, Sociologia, História, Antropologia e Política. O curso de Jornalismo prepara o profissional que vai trabalhar na imprensa escrita (jornais, revistas), na televisão, no rádio e em assessorias de imprensa (órgãos públicos, sindicatos, empresas, repórter, redator, editor, apresentador, repórter fotográfico e revisor”. (Manual do Candidato – Processo Seletivo 2001, Centro de Seleção UFG – Universidade Federal de Goiás, Pró-Reitoria da Graduação, pág.26).

A falta de cursos de pós-graduação e especialização em Goiânia dificultam a melhor formação do profissional, que acaba se inteirando da sua área de cobertura pelo esforço pessoal no exercício da profissão. Salvo raríssimas exceções  (o jornalista Lauro Veiga Jardim, citado neste trabalho é um exemplo), Goiás não tem jornalistas especializados em Economia. A constatação se faz principalmente pelo grande número de materiais oriundos das agências de notícias que inundam os jornais diários locais e os programas de rádio e televisão.

Apesar de todo esforço dos jornais e profissionais de comunicação envolvidos na cobertura econômica, o noticiário é dominado, na sua quase totalidade pela cobertura factual. O espaço para análise é limitado pela inaptidão ou desconhecimento dos profissionais envolvidos com as espeficidades do mundo econômico. Via de regra as análises do cenário econômico são feitas pelas autoridades entrevistadas (cobertura oficial) ou pelos textos de profissionais do eixo Rio-São Paulo, enviados no pacote das notícias de agências. Perde, com isto, a contextualização local, regional - reforçando o conceito de Estado dependente e periférico relacionados à Goiás.

A atuação em Goiás do jornalista paulista Aloysio Biondi (personagem desta pesquisa), reforça a tese da falta de preparo dos profissionais da terra. De outro lado, a exigência da graduação inibe a possibilidade de que economistas e profissionais da área atuem como comentaristas ou analistas na imprensa local. O espaço destes é reservado a artigos, que, embora cumpram o papel de informar e divulgar idéias, fica limitado pelo espaço e locais reservados (geralmente os menos nobres) nas páginas dos jornais. Perde-se também a agilidade no enfoque, visto que a publicação de artigos é feita de maneira pré-determinada na maioria dos veículos. 

4.2 - Poder editorial dos patrões

O jornal, ou via de regra, qualquer empresa do ramo de comunicação é, em sí, uma empresa deficitária. No caso dos jornais os custos são ainda mais altos. As emissoras de rádio e televisão, no que tange o equipamento, tem maior emprego de capital imobilizado. Porém a circulação da notícia é feito a custo menor do que os jornais. Estes além de ter que dispor de parque gráfico, necessitam de uma frota de veículos (tercerizada ou não) para distribuição da notícia. Soma-se a isto o custo do papel gráfico, cotado em dólar e que obedece aos preços internacionais.

Pesa, além do custo, o mercado potencial dos veículos de comunicação. Nas regiões Sul e Sudeste, por força da tradição e da cultura, os jornais, rádios e televisões dispõe de maior público. O jornal Folha de S. Paulo, por exemplo, tem uma circulação diária na faixa de 500 mil leitores e/ou assinantes. Os jornais O Popular e Diário da Manhã, distribuem 25 mil e 13 mil exemplares respectivamente,

No eixo Rio-São Paulo, que concentra a maior parte do PIB brasileiro, as empresas de comunicação têm na iniciativa privada o principal anunciante. O lançamento de produtos industriais obedece primeiro a divulgação no Sul-Sudeste, em campanhas mais caras e demoradas (dada o alto grau de circulação dos veículos) que nas demais regiões do País.

Em Goiás, Estado periférico, de economia agropecuarista e urbanização recente, as empresas de comunicação tem como parceiro prioritário o poder público. Os anúncios dos órgãos públicos federal, estadual e municipal são a fonte de renda mais segura para jornais, rádios e canais de televisão. Esta dependência de anúncios do poder público impõe aos veículos limites para críticas e análises mais independentes às políticas governamentais nos três níveis de atuação (municipal, estadual, federal). Ocorre, neste caso, a "censura econômica", que no jarguão jornalístico corresponde às barreiras que a estrutura financeira impõe ao exercício da profissão.

Diante destas dificuldades as empresas de comunicação em Goiás procuram fazer um jornalismo voltado para o anunciante, que se traduz em notícias de cunho mais informativo, menos analítico e menos crítico. A esta orientação, segue a falta de preparo teórico aos jornalistas da área econômica. Esta é a contradição e o fator inibidor de um jornalismo econômico mais consistente no Estado.

4.3 - Dificuldade de dedicação integral à matéria

O jornalista, como já foi dito, é um especialista "nato" em todos os assuntos possíveis. Embora a maioria dos jornais pratique a divisão das tarefas jornalísticas em áreas específica (divisão do jornal em cadernos de economia, política, cidades, saúde, esporte etc.), o repórter acaba se familiarizando com as fontes que adquire ao longo da carreira. Deste relacionamento com a fonte é que costuma ser  forjado o interesse do repórter pela área afim. 

A necessidade do acompanhamento factual das notícias (ou seja, cobrir os acontecimentos quando acontecem, a qualquer hora) e a exigência de que cada repórter cumpra mais de uma pauta (cobertura jornalística) por dia, impõe um fardo ao profissional.  São raros os casos em que os  jornalistas  goianos dispõe de tempo integral para se dedicarem a um assunto específico. Raros também são os veículos que constituem núcleos de reportagens especiais, dedicados ao esmiuçamento de um assunto, seja ele de qualquer natureza (econômico, político, social, esportivo etc.). 

As empresas goianas, sem exceção, não são formadas na cultura do jornalismo investigativo, que demanda maior tempo e recursos para que cada repórter se envolva mais com a matéria. A exigência patronal é pela cobertura diária, pela discrição diária dos fatos e acontecimentos da cidade e do Estado. Não cabe, portanto, tempo para dedicação integral e exclusiva a um determinado assunto por dias ou meses a fio.

A inviabilidade deste jornalismo apurativo e independente, se esbarra nas duas condicionantes já frisadas: a "censura econômica" e a falta de especialização acadêmica em determinados temas, como o econômico, em especial. Diante destas barreiras, os veículos recorrem ao caminho mais fácil que é a cobertura localizada do fato. O mundo econômico goiano é visto pela voz dos representantes das entidades classistas (patronais ou empregatícias) e das autoridades (federais, estaduais ou municipais). É uma cobertura oficial, que privilegia o fato e não a análise.
CONCLUSÃO

Praticamente não há análise econômica nos jornais goianos. A pauta, na sua quase totalidade, é feita pelas agências, dos grandes centros. O espaço para crítica fica reduzido a publicação de artigos e à presença esporádica de talentos isolados, como no caso da participação de  jornalistas como o paulista Aloysio Biondi como editor-geral do Diário da Manhã (1994/1995), e Lauro Veiga Jardim, goiano, com passagem pela Folha de S. Paulo que assumiu a editoria de Economia do DM no período de 1994 a 1995.

No Brasil, durante o período de implantação do Plano Real (1994 a 1998) fica evidente que os meios de comunicação (jornais, rádio e televisão) foram preponderantes para sustentação da nova política econômica iniciada no governo do presidente Itamar Franco (1992/1994) e que teve no presidente Fernando Henrique Cardoso (1995/1998 e 1999 ...) seu principal beneficiário.

Os veículos de comunicação em Goiás e no país, foram caudatários da política de cunho monetarista e liberalizante iniciada a partir da implantação da nova moeda, em 1º de julho de 1994.

O pensamento neoliberal permeia a página de jornais, revistas, programas de rádio e televisão praticamente sem espaço para o contraditório. Em Goiás, estado periférico do sistema capitalista nacional, os jornais diários (O Popular e Diário da Manhã) __ salvo as exceções  enumeradas __ reproduziram ipisis literis o noticiário ufanista em prol das medidas econômicas do governo federal. A defesa do Real, das reformas constitucionais e da desregulamentação da economia está impresso nas páginas dos principais jornais do Estado. No plano nacional revistas como Exame e Veja e os jornais O Globo, Estado de São Paulo e Folha de S. Paulo foram os veículos condutores da "boa nova neoliberal". A ênfase nas privatizações, o apelo aos cortes de gastos e redução do déficit público compõe o apelo. 

O estudo mostra que há um campo vasto para ser explorado pelos profissionais de economia nos meios de comunicação. Apesar das restrições impostas pela exigência de graduação específica na área, os economistas goianos podem ocupar espaço nos veículos através de artigos ou análises,  visto que nas redações falta pessoal qualificado para compreender os fluxos da economia.

Como profissionais liberais, os economistas devem estar cada vez mais atentos à importância dos meios de comunicação na divulgação de suas idéias, e, principalmente, como instrumento formador da opinião pública, seja nos veículos impressos, seja na Internet ou no rádio e na televisão. Cumpre desafio aos profissionais de economia no Estado estabelecer espaços para o contraditório e a crítica nos meios de comunicação. Critica esta que venha a contribuir para que a sociedade construa a imagem mais  verdadeira das medidas econômicas.
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